Decreto nº 24, de 30 de junho de 1966

Abre Crédito Especial

Alfredo Berri, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições e devidamente autorizado pela Lei nº 45, de 29 de março de 1966

Decreta:


Art. 1º – Fica aberto, por conta do produto da Receita Arrecada do exercício, previsto no art. 15, parágrafo 4º e 5º, da Constituição Federal, o crédito especial de CR$ 12.213.242 (doze milhões, duzentos e treze mil, duzentos e quarenta e dois cruzeiros), para o pagamento da compra do caminhão basculante Ford.


Art. 2º – Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 30 de junho de 1966.

Alfredo Berri

Prefeito Municipal


Registrado o presente decreto nesta secretaria e publicado no local de costume da Prefeitura Municipal, em 30 de junho de 1966.

Secretário
Decreto nº 25, de 30 de junho de 1966

Abre Créditos Suplementares

Alfredo Berri, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 74, item I, da Lei Orgânica dos Municípios, e devidamente autorizado pelo artigo 5º, da Lei nº 44, de 31 de dezembro de 1965;

Decreta:


Art. 1º – Fica aberto, por conta do saldo do exercício anterior e do excesso de arrecadação do corrente exercício o crédito de CR$ 13.241.563 (Treze milhões, duzentos e quarenta e um mil, quinhentos

 e sessenta e três cruzeiros), para suplementar as seguintes dotações orçamentárias:

3.1.1.1/08 – Subsidio do Prefeito

CR$ 300.000


3.1.1.1/09 – Representação ao Prefeito

CR$ 60.000


3.1.1.1/10 – Diárias ao Prefeito quando em viagem a serviço fora


do município

CR$ 250.000


3.1.3.0/12 – Despesas de transporte do Prefeito

CR$ 60.000


3.1.1.1/14 – a) \secretário, padrão “Q”

CR$ 233.100


3.1.1.1/14 – a) Ao Chefe da Contadoria, padrão “P”

CR$ 77.700


3.2.2.0/15 – Impressos, livros e material de expediente

CR$ 50.000


4.1.4.0/20 – Aquisição de móveis e utensílios

CR$ 450.000


3.1.1.1/21 – Ao tesoureiro, padrão “O”

CR$ 226.800


3.1.3.0/30 – Seguro de acidentes de trabalho

CR$ 42.163


3.1.3.0/34 – Despesas Imprevistas

CR$ 700.000


3.2.8.0/39 – Ao Instituto de Previdência Social

CR$ 2.000.000


3.1.4.0/43 – a) Esmolas a indigentes

CR$ 20.000


3.1.4.0/43 – b) Assistência médico-farmacêutica a indigentes

CR$ 25.000


3.1.2.0/58 – Para a manutenção do escritório local da ACARES

CR$ 20.000


3.1.1.1/59 – Ao Fiscal, padrão “O”

CR$ 226.800


3.1.1.1/66 – Salário de operários do serviço de estradas e pontes

CR$ 3.500.000


3.1.1.1/67 – Salário de operários de máquinas rodoviárias

CR$ 300.000


3.1.2.0/68 – Para o serviço de estradas e pontes

CR$ 1.000.000


3.1.2.0/69 – Combustível e lubrificantes

CR$ 1.800.000


3.1.3.0/70 – Manutenção dos veículos e máquinas rodoviárias

CR$ 1.800.000


3.1.2.0/72 – Aquisição de material elétrico

CR$ 100.000



Total 
CR$ 13.241.563


Art. 2º – Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 30 de junho de 1966.

Alfredo Berri

Prefeito Municipal


Registrado o presente decreto nesta secretaria e publicado no local de costume da Prefeitura Municipal, em 30 de junho de 1966.

Secretário
Decreto nº 26, de 1º de dezembro de 1966

Autoriza a Organização de Serviços Internos e Técnicos da Municipalidade e da Outras Providências

Considerando, que a Emenda Constitucional nº 18, de 1/12/65, estabeleceu nova discriminação de rendas a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios e

Considerando, que somente agora vem de ser complementada pela Lei nº 5.172, de 25/10/1966 e os decretos leis 27 e 28 de 14/11/66.

Considerando, que o fato prevê sua aplicação a partir de 1º/1/1967.

Considerando, que falta organizar por completo os serviços desta municipalidade afim de enquadrar-se perante a Lei afim de não prejudicar a administração no recebimento de suas cotas e do fundo advindo do art. 21 da Emenda Constitucional nº 18;

E considerando, que o artigo 74, item XII, da Lei Orgânica do Municípios concede ao Prefeito sua atribuição de organizar os serviços públicos.

E considerando, de real necessidade o assessoramento de Técnico capaz no assunto afim de dar cabal desempenho desta missão;

Resolve
Há conformidade do item XII do Art. 74, da Lei nº 22 14/11/1947 – Lei Orgânica dos Municípios.


Art. 1º – Designar o Dr. Deobaldino de Andrade para prestar serviços técnicos e profissionais e organizar os serviços técnicos internos desta municipalidade, adaptando a nova sistemática tributária na conformidade da Emenda Constitucional nº 18, complementada pela Lei nº 5.172 de 25/10/1966 e os decretos leis nº 27 e 28 de 14/11/1966.


Art. 2º – Além dos serviços de reorganização com as Leis Orçamentárias, código tributário e de posturas, ficará a cargo do técnico atualizar todos os modelos de cadastramento bem como os de uso interno burocrático da municipalidade.

Parágrafo Único – A Lei Orçamentária, o código tributário e o de posturas, deverão ser entregues dentro do exercício de 1966, até o dia 31/12/66, bem como os modelos de todos os impressos.


Art. 3º – Prestar assessoramento durante a implantação da reforma tributária ao exercício de 1967.


Art. 4º – As despesas decorrentes dos serviços técnicos e de assessoramento correrão s conta a primeira no valor de CR$ 400.000 (quatrocentos mil cruzeiros) pela verba 3.1.3.0/34 do orçamento de 1966, suplementada pela forma da Lei e a segunda por conta da dotação especifica do orçamento de 1967.


Art. 5º – Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 1º de dezembro de 1966.

Alfredo Berri

Prefeito Municipal


Registrado o presente decreto nesta secretaria e publicado no local de costume da Prefeitura Municipal, em 1º de dezembro de 1966.

Secretário
Decreto nº 27, de 02 de dezembro de 1966

Transfere Dotações Orçamentárias

Alfredo Berri, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, usando a atribuição que lhe confere o art. 74, item I, da Lei Orgânica dos Municípios:

Decreta:


Art. 1º – Ficam transferidas, no orçamento vigente, as seguintes dotações:



a) Da dotação 3.1.3.0/11 – a importância de CR$ 15.400 (quinze mil e quatrocentos cruzeiros) para a dotação 3.1.3.0/12;



b) Da dotação 3.1.3.0/31 a importância de CR$ 41.303 (quarenta e um mil ,trezentos e três cruzeiros) para a dotação 3.1.3.0/30.


Art. 2º – Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 2 de dezembro de 1966.

Alfredo Berri

Prefeito Municipal


Registrado o presente decreto nesta secretaria e publicado no local de costume da Prefeitura Municipal, em 02 de dezembro de 1966.

Secretário
Decreto nº 28, de 31 de dezembro de 1966

Transfere Dotações Orçamentárias

Alfredo Berri, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe confere o art. 74, item I, da Lei Orgânica dos Municípios e devidamente autorizado pelo artigo 5º da Lei nº 44, de 31 de dezembro de 1965:

Decreta


Art. 1º – Fica aberto por conta do excesso de arrecadação do corrente exercício o crédito suplementar de CR$ 7.278.390 (sete milhões, duzentos e oito mil, trezentos e noventa cruzeiros) para suplementar as seguintes dotações:

3.1.1.1/10 – Diárias do Prefeito quando em viagem a serviço fora do município

CR$ 11.730

4.1.4.0/20 – Aquisição em móveis e utensílios




CR$ 29.283

3.1.3.0/34 – Despesas Imprevistas






CR$ 1.651.526

3.1.4.0/43 – Assistência médico-farmaceutico e indigentes



CR$ 8.770

 4.1.1.5/54 – a) Para construção de prédios escolares e aquisição de mobiliário

CR$ 545.018

3.1.1.1/66 – Salário de operários do serviço de estradas e pontes


CR$ 4.427.876

3.1.1.1/67 – Salário de operários de máquinas rodoviárias



CR$ 361.830

3.1.2.0/69 – Combustível e Lubrificantes





CR$ 93.933

3.1.3.0/70 – Manutenção dos veículos e máquinas rodoviários



CR$ 145.424










TOTAL
CR$ 7.278.390


Art. 2º – Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 31 de dezembro de 1966.

Alfredo Berri

Prefeito Municipal


Registrado o presente decreto nesta secretaria e publicado no local de costume da Prefeitura Municipal, em 31 de dezembro de 1966.

Secretário
Decreto nº 29, de 31 de dezembro de 1966

Transfere Dotações Orçamentárias

O cidadão Alfredo Berri, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe conferidas na conformidade da Lei nº 22 de 14/11/47 art. 123, modificada pela Emenda a Constituição Estadual promulgada pela Assembléia Legislativa do Estado, face ao novo código tributário nacional, sente a necessidade dos serviços e no uso de suas atribuições;

Considerando que cabe ao Prefeito Municipal o envio a Alta Consideração da Egrégia Câmara Municipal da proposta orçamentária do Município para o exercício subseqüente;


Considerando que neste exercício de 1996 as propostas orçamentárias dos Municípios Catarinenses deveriam serem enviados no mês de novembro de 1966 face ao dispositivo da Emenda Constitucional promulgada pela Assembléia Legislativa do Estado com a finalidade de atender as modificações que se faziam necessárias ante a reforma Tributária Nacional complementada pela Lei 5.172 de 25 de Outubro de 25 de outubro de 1966 e decretos Leis nºs 27 e 28 de 14 de novembro de 1966, que estabelece o novo Sistema Tributário Nacional e Normas Gerais de Direito Tributário aplicáveis a União, Estados, Distrito Federal e Municípios;


Considerando que na qualidade de Prefeito enviou a Alta Consideração da Egrégia Câmara Municipal a proposta orçamentária para 1967, constituída do ante Projeto de Lei na conformidade da Lei Federal nº 4.320 de 14 de março de 1964, cujo projeto foi devidamente entregue sob protocolo em novembro de 1966 ao Exmo. Sur. Presidente da Câmara Municipal;

 
Considerando que a Egrégia Câmara Municipal tomando conhecimento através seu Presidente do Ante Projeto de Lei que deveria de acordo com o parágrafo 2º do art. 123 da Lei 22 de 14/11/47 ter absoluta preferência de discussão e votação.


Considerando que a 31 de dezembro de 1966 encerrou-se para os fins de direito o exercício de 1966.


Considerando que matéria de transcendental importância como à proposta orçamentária requer para atendimento dos altos objetivos que a mesma encerra o devido acatamento da Câmara quer em regime ordinário ou extraordinário de seções para o estudo e exame da matéria dentro do exercício;


Considerando que a praça orçamentária do Ante Projeto de Lei entrava em vigor à 1º de janeiro de 1967.


Considerando que o Poder Executivo não recebeu da Egrégia Câmara Municipal vem de seu Presidente oficio ou comunicação que alegasse a rejeição ou aprovação do ante projeto de Lei até o dia 31 de dezembro de 1966.


 Considerando que o parágrafo 1º do art. 123 seção 2ª – (da proposta) da Lei 22 de 14/11/47 diz o seguinte – Parágrafo 1º - Se o orçamento não sido enviado a sanção até o ultimo dia da quarta seção legislativa, da Câmara Municipal considerar-se-á aprovado o texto da proposta enviada pelo Prefeito.


E considerando finalmente que a obrigatoriedade dos Municípios na aplicação do novo Sistema Tributário Nacional de acordo com as Leis 5.172 de 20/10/66, Decretos Leis 27 e 28 de 14/11/66, Ato Complementar nº 31 de 28/12/66, Lei Estadual nº 3.922 de 16/12/66, confiou os atos emanados da Emenda Constitucional nº 18, no desejo de cumprir as determinações do Governo Federal e Estadual e na salvaguarda dos direitos do governo municipal de Rio dos Cedros.
Decreta:


Art. 1º – Fica sancionada na forma do Art. 74, item 1º e art. 123 parágrafo 1º a Lei nº 49 de 31/12/66, que orça a Receita e Fixa a despesa do Município de Rio dos Cedros para o exercício de 1967, de acordo com a proposta enviada ao Poder Legislativo.


Art. 2º – Os efeitos dessa Lei e deste decreto tem validade a partir de 1º de janeiro de 1967, revogadas as disposições em contrário.


Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 31 de dezembro de 1966.

Alfredo Berri

Prefeito Municipal


Este decreto foi devidamente registrado nesta secretaria em 31 de dezembro de 1966.

Secretário
Decreto nº 30, de 31 de dezembro de 1966

O Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições e de acordo com o item III do art. 74, da Lei Orgânica dos Municípios.

Decreta:


Art. 1º – Há execução do orçamento da Prefeitura para o exercício de 1967, será observada a distribuição da Receita e da Despesa, por item discriminativo das consignações orçamentárias, na forma constante das tabelas explicativas que acompanham este Decreto e que constituem o anexo a Lei nº 49, de 31/12/66.




         Art. 2º – Este decreto entrará em vigor a 1º de janeiro de 1967, revogadas as disposições em contrário.


Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 31 de dezembro de 1966.

Alfredo Berri

Prefeito Municipal


O presente decreto foi devidamente publicado e registrado nesta secretaria em 31 de dezembro de 1966.

Secretário

Decreto nº 31, de 31 de dezembro de 1966

Regula a Incidência e fixa alíquota para a arrecadação do imposto territorial urbano e dá outras providências

Alfredo Berri, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, no Estado de Santa Catarina, de acordo com a nova sistemática tributária determinada pela Lei Federal nº 5.172 de 25/10/66 e de conformidade com o item VI do art. 74 da Lei nº 22 de 14/11/47, “Ad Referendum” da Câmara Municipal.

Decreta:


Art. 1º – O imposto territorial urbano tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de terrenos, construídos ou não, localizados nas zonas urbanos do Município.

§ 1º Para efeitos deste imposto, entende-se como zonas urbanas as definidas em ato do Poder Executivo, observado o requisito mínimo da existência de pelo menos dois dos seguintes melhoramentos:

a) Meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;

b) Abastecimento de água;

c) Sistema de esgoto sanitário;

d) Rede de iluminação pública, com ou sem poste amento para distribuição familiar;

e) Escola primária ou posto de saúde, a uma distância máxima de três (03) quilômetros do imóvel, considerado.

§ 2º Considera-se também urbanas as áreas urbanizáveis, ou de expansão urbanas, constantes de loteamentos aprovado pela Prefeitura, destinadas à habitação, à indústria ou ao comércio, mesmo que localizados fora das zonas definidas nos terrenos do parágrafo anterior.

Art. 2º – O imposto territorial urbano será cobrado na base de 1% (um por cento) sobre o valor venal do terreno.

Parágrafo Único – O imposto territorial que incide sobre o terreno construída será reduzido em ½ (meio por cento), quando seu proprietário nele residir e desde que não possua outro imóvel no município.

Art. 3º – O valor venal da propriedade territorial urbana é encontrada tomando-se a metragem quadrada do terreno, de acordo com o cadastro imobiliário , multiplicando-se pelo valor metro quadrado fixado pelo Poder Executivo na zona de localização do imóvel, encontrado o valor aplicar-se-á a alíquota resultando o imposto devido.

Art. 4º – O mínimo do imposto será igual a 6% (seis por cento) sobre o salário mínimo vigente.

Art. 5º – A arrecadação do imposto territorial urbano far-se-á nos meses de abril e julho de cada exercício, quando a importância ultrapassar o salário mínimo vigente no município.

Art. 6º – O pagamento antecipado assegura o contribuinte a redução de 10% (dez por cento) de desconto.

Art. 7º – O não pagamento dentro do prazo previsto acarretará em multa  de 20% (vinte por cento) do salário mínimo regional com agravo, ainda de outras penalidades.

Art. 8º – Este decreto entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 1967, revogadas as disposições em contrário.    


Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 31 de dezembro de 1966.

Alfredo Berri

Prefeito Municipal


Este decreto foi devidamente publicado e registrado nesta secretaria em 31 de dezembro de 1966.

Secretário

Decreto nº 32, de 31 de dezembro de 1966

Fixa épocas de cobrança de impostos e taxas na prefeitura municipal e dá outras providências

Alfredo Berri, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, no Estado de Santa Catarina, tendo em vista a nova sistemática tributária municipal advindo a Emenda Constitucional nº 18, Lei complementar nº 5172 de 25/10/1966 e no uso de suas atribuições:

Decreta:


Art. 1º – A arrecadação dos tributos municipais a partir de 1º de janeiro de 1967, far-se-á em obediência a tabela a seguinte:

Mês de Janeiro – Licença de veículos

Mês de Março – 1ª prestação da taxa de localização e renovação de estabelecimentos

Mês de Abril – 1º prestação do Imposto Territorial Urbano

Mês de Maio – 1º prestação predial

Mês de Julho – 2ª prestação Imposto Territorial Urbano

Mês de Agosto – 2ª prestação Imposto Predial

Mês de Setembro – 2ª prestação da Taxa de Localização e renovação de estabelecimentos 

Mês de Outubro – Contribuição de melhoria (rural)

Mês de Novembro – Aferição de pesos e medidas


Art. 2º – O imposto e taxas que não forem pagos nos meses acima descritos serão acrescidos de multa, além da outras penalidades instituídas por Lei.


Art. 3º – Este decreto entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 1967, revogadas as disposições em contrário.


Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 31 de dezembro de 1966.

Alfredo Berri

Prefeito Municipal


Este decreto foi devidamente registrado e publicado nesta secretaria em 31 de dezembro de 1966.

Secretário

Decreto nº 33, de 31 de dezembro de 1966

Regula a incidência e fixa alíquota para a arrecadação do Imposto Predial e da outras providências

Alfredo Berri, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, no Estado de Santa Catarina, de acordo com a nova sistemática tributária determinada pela Lei Federal nº 5.172 de 25/10/66 e de conformidade com o item VI do art. 74 da Lei nº 22 de 14/11/1947, “Ad Referendum” da Câmara Municipal.

Decreta:


Art. 1º – O imposto predial tem como fato gerador a propriedade e domicilio útil ou a posse, conjuntamente ou não, com os respectivos terrenos, de prédios situados nas zonas urbanos do Município.

Parágrafo Único – Consideram-se prédios, para efeitos deste artigo, todas as edificações ou construções que possam servir à habitação, ao uso ou recreio, seja qual for sua denominação, forma ou destino.


Art. 2º – O imposto será cobrado na base de 1% (um por cento) sobre o valor venal da edificação ou construção, com exclusão do terreno.


Art. 3º – O valor venal da edificação será encontrado tomando-se por base a metragem da área em metros quadrados construídos, multiplicando pelo valor atribuído no metro quadrado conforme decreto do Poder Executivo, advindo daí o venal da construção.


Art. 4º – O mínimo do imposto será 6% (seis por cento) do salário mínimo regional.


Art. 5º – O imposto predial será arrecadado em 2 prestações iguais nos meses de Maio e Agosto de cada ano, quando a importância for superior a um salário mínimo vigente, e em única vez quando a importância atingir ao salário mínimo vigente.


Art. 6º – O pagamento antecipado do imposto pelo contribuinte assegura-o da redução de 10% (dez por cento).


Art. 7º – O não pagamento dentro do prazo previsto acarretará em multa de 20% (vinte por cento) do salário mínimo regional com agravo ainda de outras penalidades.


Art. 8º – Este decreto entrará em vigor em 1º de janeiro de 1967, revogadas as disposições em contrário.


Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 31 de dezembro de 1966.

Alfredo Berri

Prefeito Municipal


Este decreto foi devidamente registrado nesta secretaria em 31 de dezembro de 1966.

Secretário

Decreto nº 34, de 31 de dezembro de 1966

Regula a incidência e fixa alíquota para o Imposto sobre operações relativas a circulação de mercadorias e da outras providências

Alfredo Berri, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, no Estado de Santa Catarina, de acordo com a nova sistemática tributária determinada pela Lei Federal nº 5.172 de 25/10/66 e de conformidade com o item VI do art. 74 da Lei nº 22 de 14/11/1947, “Ad Referendum” da Câmara Municipal.

Decreta:


Art. 1º – O imposto municipal sobre a circulação de mercadorias tem como fato gerador a saída destas do estabelecimento produtor, industrial ou comercial, situados no território do município e será cobrado com base na legislação estadual pertinente obedecida as normas preconizadas na Lei nº 5.172 de 25/10/1966 e Ato Complementar nº 31 de 28/12/1966.


Art. 2º – O imposto incidirá igualmente nas operações que forem objeto de isenção estadual, assim como nos casos em que da Lei Estadual resultar o respectivo deferimento, para a operação subseqüente realizada fora do território do município.

§ 1º Nas hipóteses previstas neste artigo o município cobrará o imposto como se a operação fosse tributada pelo Estado, nos termos da legislação deste, aplicando-se a alíquota do imposto municipal.

§ 2º Poderá deixar de ser aplicado o disposto neste artigo se, em virtude de convênio celebrado com o Estado, ficar assegurado ao município o ressarcimento do montante correspondente.


Art. 3º – A alíquota é de 25% (vinte e cinco por cento) e será uniforme para todas as mercadorias.


Art. 4º – A arrecadação do mesmo na parte cabível ao município processar-se-á na conformidade da legislação estadual sobre a matéria respeitado os dispositivos na Lei 5.172 de 25/10/1966 e no Ato Complementar nº 31 de 28/12/1966.



            Art. 5º – Este decreto entrará em vigor em 1º de janeiro de 1967, revogadas as disposições em contrário.


Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 31 de dezembro de 1966.

Alfredo Berri

Prefeito Municipal


Este decreto foi devidamente registrado nesta secretaria em 31 de dezembro de 1966.

Secretário

Decreto nº 35, de 31 de dezembro de 1966

Regula a incidência e fixa alíquota sobre a cobrança do Imposto sobre serviços de qualquer natureza e dá outras providências 

Alfredo Berri, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, no Estado de Santa Catarina, de acordo com a nova sistemática tributária determinada pela Lei Federal nº 5.172 de 25/10/66 e de conformidade com o item VI do art. 74 da Lei nº 22 de 14/11/1947, “Ad Referendum” da Câmara Municipal.

Decreta:


Art. 1º – O imposto sobre os serviços de qualquer natureza tem como fato gerador a prestação, por empresa ou profissional autônomo, com ou sem estabelecimento fixo, ou serviço que não configure por si só fato gerador ou imposto de competência da União ou dos Estados.

§ 1º Para efeitos deste artigo, considera-se serviço:

a) O fornecimento de trabalho, ou a prestação de serviços com ou sem utilização de máquinas, ferramentas ou veículos, a usuários ou consumidores finais;

b) A locação de bens móveis;

c) A locação de espaço em bens imóveis, à título de hospedagem ou para guarda de bens de qualquer natureza.

§ 2º As atividades que se refere o parágrafo anterior quando acompanhadas de fornecimento de mercadorias serão consideradas:

a) De caráter misto se o fornecimento de mercadorias for superior a 25% da receita bruta média mensal do estabelecimento.

b) Como representando exclusivamente prestação de serviços nos demais casos.

§ 3º Excluem-se do dispositivo neste artigo os serviços de transportes, comunicações, salvo as de caráter estritamente municipais.


Art. 2º – O imposto será cancelado sobre o preço do serviço ou sobre a receita bruta mensal do contribuinte.

Parágrafo Único – Há caso da letra “A” do parágrafo 2º do art. 1º deste decreto o imposto é calculado sobre 50% da receita bruta.


Art. 3º – O imposto será cobrado por meio de alíquotas percentuais de acordo com a seguinte tabela:

Tabela do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza

	I. Profissionais Liberais
	Alíquota
	% sobre o salário mínimo

	a) Com curso superior
	30%
	

	Sem curso superior
	20%
	

	II. Fornecimento de trabalho, por empresa ou profissional autônomo com ou sem utilização de máquinas, ferramentas e veículos
	1%
	Sobre a receita bruta

	III. As atividades de construção ou repartição de bens móveis de qualquer natureza, efetuadas por pessoas físicas ou jurídicas que por meio de contrato de manutenção, empreitada ou administração 
	1%
	Sobre a receita bruta

	IV. As atividades do item anterior, quando acompanhadas de fornecimentos de materiais
	1%
	Sobre 50% sobre a receita bruta

	V. Locação de bens móveis de qualquer natureza
	1%
	Sobre a receita bruta

	VI. Locação de espaço para bens móveis à título de hospedagem ou guarda de bens de qualquer natureza 
	1%
	Sobre a receita bruta

	VIII. Exercício de funções e prática de diversões ou desportos públicos, por pessoa física ou jurídica, localizadas ou não, como expectadores, participantes ou prestadores de serviços desta natureza
	10%
	Sobre a receita bruta ou preço do ingresso



Art. 4º – Este decreto entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 1967, revogadas as disposições em contrário.


Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 31 de dezembro de 1966.

Alfredo Berri

Prefeito Municipal


Este decreto foi devidamente registrado nesta secretaria em 31 de dezembro de 1966.

Secretário

Decreto nº 36, de 31 de dezembro de 1966

Fixa Alíquota Para a Cobrança da Taxa de Aferição de Pesos e Medidas e dá Outras Providências

Alfredo Berri, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, no Estado de Santa Catarina, de acordo com a nova sistemática tributária determinada pela Lei Federal nº 5.172 de 25/10/66 e de conformidade com o item VI do art. 74 da Lei nº 22 de 14/11/1947, “Ad Referendum” da Câmara Municipal.

Decreta:


Art. 1º – A taxa de aferição de balanços, pesos e medidas recai sobre todas as pessoas físicas ou jurídicas, que no exercício de atividade lucrativa, medir ou pesar qualquer artigo destinado a venda, utilizado pelo público e será arrecadada na conformidade da tabela abaixo, cujo alíquota percentual recai sobre o salário mínimo vigente.

Tabela para o lançamento e a cobrança da Taxa de aferição de pesos e medidas

	I. Balanças Comuns 
	Alíquota s/ o Salário Mínimo

	Até 20 Quilos
	1%

	Até 50 Quilos
	2%

	Até 100 Quilos
	3%

	Até 1.000 Quilos
	4%

	Até 3.000 Quilos
	5%

	II. Balanças Automáticas
	

	Até 10 Quilos
	2%

	Até 50 Quilos
	3%

	De mais de 50 Quilos
	4%

	III. Pesos
	

	Jogo de pesos por 8 unidades ou fração
	2%

	IV. Medidas Lineares
	

	Metro, Fita Métrica e Trema, cada um
	1%

	V. Medidas de Capacidade
	

	Jogo de medidas de 1 até 100 metros
	2%

	Bomba de gasolina ou óleo
	5%

	Carro Tanque
	5%

	Qualquer outra medida de capacidade
	5%

	VI. Outras Medidas
	

	Servidores de consumo de Energia Elétrica
	2%



Art. 2º – As aferições serão anualmente na época da arrecadação que se cessará no mês de setembro, e pago em uma única prestação e se processarão;

I. Há repartição competente, quando se tratar de inicio de atividade que, por sua natureza estejam obrigados ao uso de pesos, balanças ou qualquer instrumento ou aparelho de pesos.

II. A domicilio, nos estabelecimentos de produção, comércio ou de prestação de serviço, na forma declarada em instruções ou nas posturas municipais.

III. Na repartição competente, quando se tratar de pesos, medidas e balanças usadas por ambulantes.


Art. 3º – O não cumprimento por parte dos contribuintes acarretará em mora e sanção penal na conformidade da Lei.


Art. 4º – Este decreto entrará em vigor a 1º de janeiro de 1967, revogadas as disposições em contrário. 


Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 31 de dezembro de 1966.

Alfredo Berri

Prefeito Municipal


Este decreto foi devidamente registrado e publicado nesta secretaria em 31 de dezembro de 1966.

Secretário

Decreto nº 37, de 31 de dezembro de 1966

Fixa Alíquota Para a o lançamento e cobrança da taxa de localização ou renovação de estabelecimentos de produção, comércio, indústria ou prestação de serviços no município e da outras providências

Alfredo Berri, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, no Estado de Santa Catarina, de acordo com a nova sistemática tributária determinada pela Lei Federal nº 5.172 de 25/10/66 e de conformidade com o item VI do art. 74 da Lei nº 22 de 14/11/1947, “Ad Referendum” da Câmara Municipal.

Decreta:


Art. 1º – Para efeito da cobrança da taxa de licença serão considerados estabelecimentos de produção, comércio, indústria ou prestação de serviços, todos constantes do cadastro de produtores industriais ou comerciantes feitos por si ou seus representantes legais, cuja ficha deverão preencher e entregar a Prefeitura em modelo fornecido pela municipalidade. 


Art. 2º – Nenhum estabelecimento de produção, comércio, indústria ou prestação de serviços de qualquer natureza poderá instalar-se ou iniciar suas atividades do município sem prévia licença de localização outorgada pela Prefeitura e sem que seus responsáveis hajam efetuado o pagamento da taxa devida.


Art. 3º – O pagamento a licença a que se refere o artigo anterior será exigido por ocasião da cobertura ou inscrição do estabelecimento ou cada vez que se verificar mudanças do ramo de atividade. 

§ 1º A taxa para localização de estabelecimento será cobrada na base de 0,7% sobre o valor do capital registrado do estabelecimento, ou na sua falta, do capital social total arbitrado pela autoridade municipal.]

§ 2º Entende-se por capital social total do empreendimento a soma dos capitais próprios e alheios, demonstrados contabilmente pelos responsáveis ou seus representantes legais.


Art. 4º – Os pedidos de licença para abertura ou instalação de estabelecimento de produção, comércio, indústria ou de prestação de serviços serão acompanhados da competente ficha de inscrição do cadastro.


Art. 5º – Além da taxa de licença para localização, os estabelecimentos de produção, comércio, indústria, a tema de renovação da licença para localização.


Art. 6º – A taxa de renovação de licença para localização será cobrada na base de 1% sobre o valor do capital do estabelecimento atualizado pelo cadastro fiscal da Prefeitura.


Art. 7º – O alvará de licença será, também renovado anualmente e fornecido independente de novo requerimento, desde que o contribuinte esteja autorizado pelo cadastro fiscal da Prefeitura.


Art. 8º – Para o exercício de 1967, tornar-se-ão por base as informações relativas ao exercício de 1966, cuja taxa de licença será pago em três prestações iguais nos meses de março, julho, e setembro de cada ano.


Art. 9º – Serão divididos em prestações iguais quando a taxa ultrapassar o valor correspondente a dois salários mínimos, sendo que até o valor de dois salários mínimos o pagamento é feito em uma única parcela.


Art. 10º – O pagamento antecipado dará direito a redução de 5% do imposto.


Art. 11º – O alvará de licença é cobrado a base de 2% sobre o salário mínimo vigente.


Art. 12º – O alvará de licença será conservado em lugar visível.


Art. 13º – O não cumprimento do disposto no artigo anterior poderá acarretar a interdição do estabelecimento mediante ato da autoridade competente.

§ 1º A interdição será procedida de notificação preliminar do responsável do estabelecimento, dando-se o prazo de 15 dias para que regularize sua situação.

§ 2º A interdição não exime ao faltoso do pagamento das taxas e das multas devidas.


Art. 14º – Este decreto entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 1967, revogadas as disposições em contrário.


Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 31 de dezembro de 1966.

Alfredo Berri

Prefeito Municipal


Este decreto foi devidamente registrado e publicado nesta secretaria em 31 de dezembro de 1966.

Secretário

Decreto nº 38, de 31 de dezembro de 1966

Fixa Alíquota Para a Taxa de Licença destinado ao Funcionamento em Horário Especial e da Outras Providências

Alfredo Berri, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, no Estado de Santa Catarina, de acordo com a nova sistemática tributária determinada pela Lei Federal nº 5.172 de 25/10/66 e de conformidade com o item VI do art. 74 da Lei nº 22 de 14/11/1947, “Ad Referendum” da Câmara Municipal.

Decreta:


Art. 1º – Poderá ser concedida licença para o funcionamento de estabelecimentos comerciais, industriais e de prestação de serviço fora do horário normal de abertura e fechamento, mediante o pagamento de sua taxa de licença especial.


Art. 2º – A taxa de licença para funcionamento dos estabelecimentos em horários especiais será cobrada por dia, mês ou ano, de acordo com a tabela abaixo e arrecada antecipadamente e independentemente do lançamento.

Tabela

	Taxa de licença para funcionamento de estabelecimento em horário especial
	Alíquota % sobre o salário mínimo

	Especializações e Discriminações
	

	I. Prorrogação ou antecipação de horário
	

	a) Por dia
	1%

	b) Por mês
	20%

	c) Por semestre
	50%

	d) Por ano
	100%



Art. 3º – É obrigatória a fixação junto ao Alvará de licença de localização, em local visível e acessível à fiscalização do comprovante de pagamento da taxa de licença para o funcionamento em horário especial em que consta claramente esse horário sob penas das sanções previstas em Lei.


Art. 4º – Este decreto entrará em vigor em 1º de janeiro de 1967, revogadas as disposições em contrário.

Alfredo Berri

Prefeito Municipal


Este decreto foi devidamente registrado e publicado nesta secretaria em 31 de dezembro de 1966.

Secretário

Decreto nº 39, de 31 de dezembro de 1966

Fixa Alíquota Para a Taxa de Licença para o exercício do comércio eventual ou ambulante

Alfredo Berri, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, no Estado de Santa Catarina, de acordo com a nova sistemática tributária determinada pela Lei Federal nº 5.172 de 25/10/66 e de conformidade com o item VI do art. 74 da Lei nº 22 de 14/11/1947, “Ad Referendum” da Câmara Municipal.

Decreta:


Art. 1º – A taxa de licença para o exercício do comércio eventual ou ambulante será exigível por ano, mês ou dia.

§ 1º Considera-se comércio eventual o que é exercido em determinadas épocas do ano, especialmente por ocasião de festejos ou comemorações em locais autorizados pela Prefeitura.

§ 2º É considerado, também como comércio eventual, o que é exercido em instalações removíveis, colocadas nas vias públicas ou logradouros públicos, como balcões, barracas, mesas, tabuleiros, e semelhantes.

§ 3º Comércio ambulante é o exercício individual sem estabelecimento, instalação ou localização fixa.


Art. 2º – A taxa de que trata este decreto será cobrada na conformidade da tabela seguinte, cuja percentagem incidirá sobre o salário mínimo vigente, observados os seguintes prazos:

I. Antecipadamente, quando por dia;

II. Até o dia 15 do mês em que foi devida, quando mensalmente;

III. Durante o mês do semestre em que foi devida, quando por ano.

§ 1º A tabela para a cobrança do exercício do comércio eventual ou ambulante é o seguinte cuja alíquota é sobre o salário mínimo.

Taxa de licença para o exercício do comércio ou atividade eventual e ambulante e para a respectiva renovação anual.

I. Comércio ou atividade anual



10%

II. Comércio ou atividade ambulante

5%

Taxa de licença para o exercício do comércio ou atividade eventual e ambulante por período certo de tempo.

Parágrafo Único – Comércio ou atividade eventual, por mês ou fração 20%.


Art. 3º – É obrigatório a inscrição, na repartição competente dos comerciantes eventuais e ambulantes, mediante preenchimento de ficha própria em modelo fornecido pela Prefeitura.


Art. 4º – Respondem pela taxa de licença de comércio eventual ou ambulante as mercadorias encontradas em poder dos vendedores, mesmo que pertençam a contribuinte que hajam pago a respectiva taxa.


Art. 5º – Ao comerciante eventual ou ambulante quem satisfazer as exigências regulamentares será concedido um cartão de habilitação contendo as características essenciais de sua inscrição e as condições de incidência da taxa destinada a basear a cobrança desta.


Art. 6º – O não cumprimento do presente decreto acarretará ao contribuinte a sanção penal instituída em Lei.


Art. 7º – Este decreto entrará em vigor na data de 1º de janeiro de 1967, revogadas as disposições em contrário.


Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 31 de dezembro de 1966.

Alfredo Berri

Prefeito Municipal


Este decreto foi devidamente registrado e publicado nesta secretaria em 31 de dezembro de 1966.

Secretário

Decreto nº 40, de 31 de dezembro de 1966

Fixa Alíquota Para a cobrança da taxa de licença para execução de obras particulares e dá outras providências 

Alfredo Berri, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, no Estado de Santa Catarina, de acordo com a nova sistemática tributária determinada pela Lei Federal nº 5.172 de 25/10/66 e de conformidade com o item VI do art. 74 da Lei nº 22 de 14/11/1947, “Ad Referendum” da Câmara Municipal.

Decreta:


Art. 1º – A taxa de licença para execução de obras particulares é dividia em todos os casos de construção, reconstrução, reforma ou demolição de prédios e muros ou qualquer outra obra dentro das áreas urbanas do município.


Art. 2º – Nenhuma construção, reconstrução, reforma, demolição ou obra de qualquer natureza, poderá ser iniciada sem prévio pedido de licença a Prefeitura e pagamento da taxa devida.


Art. 3º – A taxa de licença para execução de obras particulares será cobrada de conformidade com a tabela seguinte cuja alíquota incidirá sobre o salário mínimo vigente.

Tabela

Taxa de licença para obras particulares

a) Construção

Barracões nos quintais de casas de residências, metro quadrado de área útil de piso coberto:

1. Nas áreas urbanas




0.04%

2. Nas áreas de expansão urbanas e nos povoados 

0.07%

Dependências em prédios residenciais, por metro quadrado de área útil de piso coberto

1. Nas áreas urbanas




0.04%

2. Nas áreas de expansão urbana e nos povoados

0,03% 

Dependências em prédios utilizados por estabelecimentos de qualquer natureza, por metro quadrado.

1. Drenos, sarjetas, paredes e muros divisórios por metro linear
0,07%

b) Embarcações

1. Degrau de calado



0,03%

2. De pequeno calado



0,02%

3. Barcos, saveiros, lanchas, botes, canoas

0,02%

Estaleiros



0,02%

Tornos de Padaria



0,02%

Fossas – Cada uma



0,02%

Galpões para qualquer fim, por metro quadrado área útil de piso coberto

1. Nas áreas urbanas



0,02%

2. Nas áreas de expansão urbana e nos povoados
0,01%

Obras não especificadas nesta tabela, por metro quadrado de área útil de piso coberto
0,01% 

Obras pequenas ou acréscimos, de área de difícil medição não especificadas nessa tabela  0,02%

Prédios residenciais de um ou mais pavimentos por metro quadrado de área útil de piso coberto

1. Nas áreas urbanas



0,02%

2. Nas áreas de expansão urbana e nos povoados
0,01%

Prédios de um ou mais pavimentos a serem usados em atividades industriais, comerciais ou profissionais por metro quadrado de área útil de piso coberto
0,03%

c) Reconstruções

As licenças para reconstruções parciais pagarão à taxa de acordo com a sua natureza, pela metade do que estiver especificado nesta tabela, para as construções 0,01%

d) Consertos e Reparos

Diversos – chaminés, pilares, portões, fossas e outras instalações externas
0,02%

Fachadas – desde que não se trate de reconstrução, por pavimento

0,07%

Muros, por metro linear






0,07%

Pequenos serviços em prédio






0,01%

Telhados, desde que não se trate de construção



0,01%

e) Obras Diversas

Aberturas de portões:

1. Em prédios residenciais


0,01%

2. Em prédios ocupados em estabelecimentos de qualquer natureza
0,01%

Andaimes – No alinhamento do logradouro inclusive tapumes para construção, reconstrução, pintura e reparos gerais em prédios, por metro linear e por seis meses ou fração
0,01%

Contes em meio fio para estradas de automóveis

0,01%

Demolição – Por metro quadrado de área de edificação a ser demolida
0,02%

Lajeamento de pátios e quintais


0,01%

Marquises de vidro, metal ou outro material, a serem colocados em prédio comercial ou industrial, cada 0,02%

Mudanças de bomba de gasolina, ou outro combustível liquido, de um para outro local
0,03%

Toldos ou cobertas movediças a serem colocadas nas fachadas dos prédios:

1. Comerciais e industriais, cada um
0,02%

2. Em prédios residenciais, cada um
0,02%


Art. 4º – São isentos de taxa de licença para execução de obras particulares:

I. A limpeza ou pintura externa ou interna de prédios, muros e grades;

II. A construção de passeios, quando do tipo aprovados pela Prefeitura;

III. A construção de barracões destinados a guarda de materiais para obras já devidamente licenciadas.


Art. 5º – O não cumprimento das disposições neste decreto por parte dos interessados acarretará em sanções penais, além da paralisação da obra até o cumprimento dos dispositivos legais.


Art. 6º – Este decreto entrará em vigor em 1º de janeiro de 1967, revogadas as disposições em contrário.


Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 31 de dezembro de 1966.

Alfredo Berri

Prefeito Municipal


Este decreto foi devidamente registrado e publicado nesta secretaria em 31 de dezembro de 1966.

Secretário

Decreto nº 41, de 31 de dezembro de 1966

Fixa Alíquota Para a cobrança da taxa de licença para execução de Orçamento em Terrenos Particulares e da outras providências

Alfredo Berri, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, no Estado de Santa Catarina, de acordo com a nova sistemática tributária determinada pela Lei Federal nº 5.172 de 25/10/66 e de conformidade com o item VI do art. 74 da Lei nº 22 de 14/11/1947, “Ad Referendum” da Câmara Municipal.

Decreta:


Art. 1º – A taxa de licença para a execução de arredamento de terrenos particulares é exigível para permissão outorgadas pela Prefeitura na forma da Lei e mediante prévia aprovação dos respectivos planos ou projetos, para arruamento ou parcelamento de terrenos particulares, segundo o zoneamento em vigor no município.


Art. 2º – Nenhum plano ou projeto de arruamento ou loteamento poderá ser executado sem o prévio pagamento da taxa de que trata a tabela constante neste decreto.


Art. 3º – A licença concedida constará de Alvará, na qual se mencionará as obrigações do loteador ou arruador, com referência a obras de terraplanagem e urbanização.


Art. 4º – A taxa de que trata este decreto será cobrada nas alíquotas constantes da tabela abaixo sobre o salário mínimo vigente.

Tabela

Taxa de licença para execução de arruamentos e loteamentos de terrenos particulares.

a) Arruamentos:

1. Com área de até 20.000 metros quadrados, descontadas as destinadas a logradouro público
0,03%

2. Com mais de 20.000 metros quadrados, por metros quadrados que exceder, além da taxa fixa de 10% do salário mínimo
0,01%

b) Loteamentos

1. Com área de até 10.000 metros quadrados, descontados, as destinadas a logradouros públicos e as que serão doadas no município
0,02%

2. De mais de 10.000 metros quadrados por metro que exceder além da taxa fixa de 10% do salário mínimo
0,01%

NOTA: Entende-se como área de arruamento ou loteamento a somas das áreas de terrenos dos quarteirões pertencentes ao plano apresentado.


Art. 5º – O não cumprimento do disposto neste decreto acarretará aos interessados as sanções penais vigentes.


Art. 6º – Este decreto entrará em vigor em 1º de janeiro de 1967, revogadas as disposições em contrário.


Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 31 de dezembro de 1966.

Alfredo Berri

Prefeito Municipal


Este decreto foi devidamente registrado e publicado nesta secretaria em 31 de dezembro de 1966.

Secretário

Decreto nº 42, de 31 de dezembro de 1966

Regula a cobrança e fixa alíquota para a arrecadação da taxa de licença para o tráfego de veículos e dá outras providências

Alfredo Berri, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, no Estado de Santa Catarina, de acordo com a nova sistemática tributária determinada pela Lei Federal nº 5.172 de 25/10/66 e de conformidade com o item VI do art. 74 da Lei nº 22 de 14/11/1947, “Ad Referendum” da Câmara Municipal.

Decreta:


Art. 1º – A taxa de licença para o tráfego de veículos e aparelhos automotores tem por fato gerador o licenciamento de veículos e aparelhos automotores assim definidos e mencionados neste decreto e de acordo com a sanção 8ª, artigos 224 a 227 do código Tributário Municipal.


Art. 2º – Contribuinte da taxa é o proprietário, ou possuidor a qualquer título do veículo ou aparelho motor.


Art. 3º – O pagamento da taxa de licença para o tráfego de veículos, será efetuado nos meses de janeiro e fevereiro de cada exercício, de uma só vez, de acordo com a seguinte tabela:

	I. Veículo de Fração a Motor
	% Sobre o Salário Mínimo

	Ambulâncias 
	

	a) Para transportes de doentes
	12%

	b) Para o serviço funerário
	10%

	Automóveis 
	

	a) Com motor de até 100 H.A
	20%

	b) Com motor de mais de 100 H.A
	22%

	Auto Lotação
	

	a) Até 12 passageiros
	20%

	b) de mais de 12 passageiros
	30%

	Auto Ônibus
	

	a) Até 20 passageiros
	20%

	b) De mais de 20, até 30 passageiros
	25%

	c) De mais de 30 passageiros
	30%

	Auto Oficina
	

	a) Automóveis ou caminhoneta-oficina
	20%

	b) Caminhão oficina
	25%

	Automotores em Geral
	

	Empilhadeiras, rebocadores, ascensores, estaqueadores, britadores e similares
	25%

	II. Caminhões ou Caminhonetas de Carga
	

	a) Com capacidade até 3 toneladas
	20%

	b) De mais de 4 até 12 toneladas
	25%

	c) De mais de 12 toneladas
	30%

	d) Reboque e tratores
	7%


Parágrafo Único – Os automóveis e camionetas com mais de 10 anos de fabricação
15%

e) Carroças de frete

3%

f) Carroças particulares
2%

g) Carro de mola
2%

h) Bicicletas motorizadas, lambretas, vespas e similares
4%

i) Lanchas e botes
2%

h) Barcos, saveiros, balsas e alvaregas
2%


Art. 4º – A licença para o tráfego de veículos deverá ser solicitada à Prefeitura, em prazo não superior ao concedido pelo Estado para registro de veículo.

Parágrafo Único – Se licenciado o veículo o decurso do mês de fevereiro o valor do tributo será dividido por 12 (doze) e multiplicado pelo número de meses restantes para o término do exercício, inclusive o do licenciamento.


Art. 5º – O não pagamento dentro do prazo devido acarretará em multa de 20% do salário mínimo regional com agravo, ainda de outras penalidades.


Art. 6º – Este decreto entrará em vigor a partir de 1/1/1967, revogadas as disposições em contrário.


Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 31 de dezembro de 1966.

Alfredo Berri

Prefeito Municipal


Este decreto foi devidamente registrado e publicado nesta secretaria em 31 de dezembro de 1966.

Secretário

Decreto nº 43, de 31 de dezembro de 1966

Regula a incidência e fixa alíquota para a cobrança da taxa de licença para publicidade e da outras Providências

Alfredo Berri, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, no Estado de Santa Catarina, de acordo com a nova sistemática tributária determinada pela Lei Federal nº 5.172 de 25/10/66 e de conformidade com o item VI do art. 74 da Lei nº 22 de 14/11/1947, “Ad Referendum” da Câmara Municipal.

Decreta:


Art. 1º – A exploração ou utilização de meios de publicidade nas vias e logradouros públicos do Município, bem como nos lugares de acesso ao público, fica sujeito a prévia licença da Prefeitura e quando for o caso, do pagamento da taxa devida.


Art. 2º – Os cartazes, letreiros, programas, quadros, painéis, placas, anúncios e mostruários, fixos ou volantes, luminosos ou não, afixados distribuídos ou pintados em paredes e muros, postes, veículos ou calçadas, incluem-se na obrigatoriedade do artigo anterior, bem como a propaganda falada, em lugares públicos, por meio de amplificadores de voz, alto falantes e propagandistas.

Parágrafo Único – Compreende-se neste artigo os anúncios colocados em lugares de acesso ao públicos, ainda que mediante cobrança do ingresso, assim como os que forem, de qualquer forma, visíveis da via pública.


Art. 3º – Respondem pela observância das disposições deste decreto todas as pessoas físicas ou jurídicas, as quais, direta ou indiretamente, a publicidade venha a beneficiar , uma vez que a tenham autorizado.


Art. 4º – Sempre que a licença depender de requerimento, este deverá ser inscrito, com a descrição da posição, da situação, das cores, dos dizeres, das alegorias e de outras características do meio publicidade de acordo com as instruções e regulamentos respectivos.

 Parágrafo Único – Quando o local em que se pretender colocar o anúncio não for de propriedade do requerente deverá este juntar ao requerimento a autorização do proprietário.


Art. 5º – Ficam os anunciantes obrigados a colocar nos painéis e anúncios sujeitos a taxa, um número de identificação fornecido pela repartição competente.


Art. 6º – Os anúncios devem ser escritos em boa e pluvial linguagem, ficando, por isso, sujeitos à revisão da repartição competente.


Art. 7º – A taxa de licença para publicidade é cobrada segundo o período fixado para a publicidade e de conformidade com a tabela seguinte, cuja alíquota incidirá sobre o salário mínimo vigente no município:

Tabela para a cobrança da taxa de licença para publicidade

Alto falantes, vitrola e congêneres, por aparelho e por ano, quando permitido no interior do estabelecimento comercial, industrial ou profissional

2%

Anúncio

1. Sob forma de cartazes, cada um 



3%

2. Em mesas, cadeiras ou bancos, toldos, bambinelas, capotas, cortinas e semelhantes
3%

3. No interior de veículos, por veículos e por ano

5%

4. No exterior de veículos, por veiculo e por ano

5%

5. Em veículos, destinados especialmente a propaganda por veiculo e por dia

2%

6. Conduzido por uma ou mais pessoas e por dia

2%

7. Distribuição em mão ou a domicilio, por milheiro

2%

8. Colocado no interior de estabelecimento, quando estranho a atividade deste, por anúncio e por ano 2%

9. Em pano de boca de teatro ou casa de diversos por anúncio e por mês

2%

10. Projetado na tela de cinema por filmes ou chapa por dia
1%

11. Pintado na via pública, quando permitido, por dia
1%

12. Em faixas quando permitido, por dia


1%

13. Emblema, escudo ou figura decorativa, por unidade e por ano


5%

14. Mostruário colocado na parte externa dos estabelecimentos comerciais ou em geladeiras, estações, abrigos, etc. por mostruário e por ano


5%

Painel

1. Painel, cartaz ou anúncio colocado em circos ou casas de diversões, por unidade e por mês
3%

2. idem, idem, inclusive letreiros e semelhantes luminosos ou não, na parte externa dos edifícios por metro quadrado ou fração por ano




5%

3. Painel, cartaz ou anúncio, colocado em casas de diversões por unidade e por ano
5%

Propaganda

1. Oral, feita por propagandista, por dia


2%

2. idem, idem, por mês




10%

3. idem, idem, por ano




50%

4. Por meio de música, por dia




2%

5. Por meio de animais, por dia




2%

6. Por meio de alto falantes, por dia


2%


Art. 8º – Ficam sujeitos ao acréscimo de 10% (dez por cento) da taxa os anúncios de qualquer natureza referentes a bebidas alcoólicas, bem como os redigidos em língua estrangeira.


Art. 9º – A taxa será paga adiantadamente, por ocasião da outorga da licença ficando as mesmas sujeitas a renovação anual.


Art. 10º – São isentas de taxa de licença para publicidade:

I. Os cartazes ou letreiros destinados a fins patrióticos, religiosos ou eleitoriais;

II. As tabuletas indicativas de sítios, granjas ou fazendas bem como as de rumo ou direção de estradas;

III. Os dísticos ou denominação de estabelecimentos comerciais, industriais apostos nas paredes e vitrines internas;

IV. Os anúncios publicados em jornais, revistas ou catálogos e os irradiados em estação de radiodifusão.


Art. 11º – Este decreto entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 1967 revogadas as disposições em contrário.


Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 31 de dezembro de 1966.

Alfredo Berri

Prefeito Municipal


Este decreto foi devidamente registrado e publicado nesta secretaria em 31 de dezembro de 1966.

Secretário

Decreto nº 44, de 31 de dezembro de 1966

Regula a incidência e fixa alíquota para a cobrança da taxa de licença para ocupação do solo nas vias públicas e dá Outras Providências

Alfredo Berri, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, no Estado de Santa Catarina, de acordo com a nova sistemática tributária determinada pela Lei Federal nº 5.172 de 25/10/66 e de conformidade com o item VI do art. 74 da Lei nº 22 de 14/11/1947, “Ad Referendum” da Câmara Municipal.

Decreta:


Art. 1º – Entende-se por ocupação do selo aquela feita mediante instalação provisória de balcão, mesa, tabuleiro, quiosque, aparelho e qualquer outro móvel ou utensílio, depósitos, de materiais para fins comerciais ou de prestação de serviços e estabelecimentos privados de veículo, em locais permitidos.


 Art. 2º – Sem prejuízo do tributo e multa devida, a Prefeitura apreenderá e removerá para seus depósitos qualquer objeto ou mercadorias deixadas em locais não permitidos, ou colocados em vias e logradouros públicos sem o pagamento da terra de que trata este decreto.


Art. 3º – A taxa de licença para ocupação do solo nas vias públicas, será cobrada na conformidade da tabela abaixo, cuja alíquota recairá sobre o salário mínimo vigente no município:

Tabela

Para a cobrança da taxa de ocupação do solo nas vias e logradouros públicos

Nota: Espaço ocupado por balcões, barracas, mesas, tabuleiros e semelhantes, nas feiras, vias e logradouros públicos ou como depósitos de materiais ou estacionamento privativo de veículos, inclusive para fins comerciais, em locais designados pela Prefeitura, por prazo e a critério desta:

1. Por dia e por metro quadrado



0,02%

2. Por mês e por metro quadrado



0,04%

3. Por ano e por metro quadrado



0,06%

Nota: Espaço ocupado com mercadorias, nas feiras, sem uso de qualquer móvel ou instalação, por dia e por metro quadrado 2%.

Nota: Espaço ocupado por circos e parques de diversões por semana ou fração e por metro quadrado 3%.


Art. 4º – Este decreto entrará em vigor em 1º de janeiro de 1967, revogadas as disposições em contrário.


Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 31 de dezembro de 1966.

Alfredo Berri

Prefeito Municipal


Este decreto foi devidamente registrado e publicado nesta secretaria em 31 de dezembro de 1966.

Secretário

Decreto nº 45, de 31 de dezembro de 1966

Regula a incidência e fixa alíquota para a cobrança da taxa de licença para o abate de gado fora do matadouro Municipal e dá Outras providências

Alfredo Berri, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, no Estado de Santa Catarina, de acordo com a nova sistemática tributária determinada pela Lei Federal nº 5.172 de 25/10/66 e de conformidade com o item VI do art. 74 da Lei nº 22 de 14/11/1947, “Ad Referendum” da Câmara Municipal.

Decreta:


Art. 1º – O abate de gado destinado ao consumo público, quando não for feito no Matadouro Municipal só será permitido mediante licença da Prefeitura Municipal, precedida da inspeção sanitária feita nas condições previstas nas posturas municipais.


Art. 2º – Concedida a licença de que trata o art. Anterior o abate do gado fica sujeito ao pagamento da taxa de licença cuja alíquota recai sobre o salário mínimo vigente no município de acordo com a seguinte tabela.

Tabela

Taxa de licença para Abate de gado fora do Matadouro Municipal

Por cabeça de gado bovino ou vacum


0,01%

Por cabeça de animal de outras espécies 


0,01%

Nota: Correrá por conta do interessado, além da taxa, o transporte do servidor municipal incumbido de fazer a inspeção do animal.


Art. 3º – A exigência da taxa não atinge o abate de gado em charqueadas, frigoríficos ou outros estabelecimentos semelhantes, fiscalizado pelo serviço federal competetente, salvo quando o gado cuja carne fresca se destinar ao consumo local, ficando o abate nesse caso, sujeito a tributo.


Art. 4º – A arrecadação da taxa de que trata este decreto será feita no ato da concessão da respectiva licença ou no caso do artigo anterior ao ser a carne destinada ao consumo local.


Art. 5º – Fica sujeito a penalidade prevista no código tributário e nas posturas municipais quem abater gado fora do matadouro municipal sem prévia licença da Prefeitura e pagamento das taxas devidas. 

Art. 4º – Este decreto entrará em vigor em 1º de janeiro de 1967, revogadas as disposições em contrário.


Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 31 de dezembro de 1966.

Alfredo Berri

Prefeito Municipal


Este decreto foi devidamente registrado e publicado nesta secretaria em 31 de dezembro de 1966.

Secretário

Decreto nº 46, de 31 de dezembro de 1966

Regula a incidência e fixa alíquota para a arrecadação da taxa de expediente e dá outras providências

Alfredo Berri, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, no Estado de Santa Catarina, de acordo com a nova sistemática tributária determinada pela Lei Federal nº 5.172 de 25/10/66 e de conformidade com o item VI do art. 74 da Lei nº 22 de 14/11/1947, “Ad Referendum” da Câmara Municipal.

Decreta:


Art. 1º – A taxa de expediente é devida pela apresentação de petição e documento as repartições da Prefeitura, para apreciação e despacho pelas autoridades municipais ou pela lavratura de termos e contrato com o município.


Art. 2º – A taxa de que trata este decreto é devida pelo peticionário ou por quem tiver interesse direto no ato do governo municipal e será cobrada de acordo com a tabela abaixo:

Tabela para o lançamento e cobrança da taxa de Expediente

Taxa de expediente
Alvará 

a) De licença concedida ou transferida


2%

b) De qualquer outra natureza




2%

Atestados

a) Por lauda até 33 linhas




1%

b) Sobre o que exceder, por lauda ou fração


2%

Operação de Arruamento ou Loteamento

Cada decreto contendo aprovação parcial ou geral de orçamento ou loteamento de terreno. Baixa de qualquer lançamentos e registros.

Certidões

a) Por lauda de 33 linhas




1%

b) Sobre o que exceder, por lauda ou por fração

2%

c) Busca, por ano, além das taxas, das alíneas a e b

1%

Concessões

a) Favores, em virtude de Lei Municipal sobre o valor da concessão
2%

b) Privilégio individual ou a empresa concedido pelo município sobre o valor efetivo ou arbitrado  2%

c) Permissão para exploração à título precário de serviço ou atividade
2%

Contratos com o Município sobre o valor do contrato 

2%

Guias apresentadas às repartições municipais para qualquer fim inclusive as emitidas pelos servidores municipais e relativas aos serviços administrativos


2%

Petições, requerimentos, recursos ou memoriais dirigidos nos órgãos ou autoridades municipais:

a) Por lauda de 33 linhas


1%

b) Cada documento anexado, por folha
2%

c) Sobre o que exceder, por lauda ou fração
2%

Prorrogação de prazo de contrato com município, sob o valor da prorrogação 
2%

Termos e registros de qualquer natureza, lavrado em livros municipais, por página de livro ou fração 2%

Títulos

De perpetuidade de sepultura, jazigo, carneiro, mausoléu ou ossuário

10%

Transferências

a) De contrato de qualquer natureza além do termo respectivo


3%

b) De local, de firme ou ramo de negócio 

c) De veículos, por unidade






3%

d) De privilégio de qualquer natureza sobre o valor efetivo ou arbitrado
3%


Art. 3º – A cobrança da taxa por meio de talão autenticado ou devidamente pelo tesoureiro Municipal na ocasião em que o ato for praticado ou ocasião em que o instrumento formal protocolado, expedido, desentranhado ou devolvido.


Art. 4º – Ficam isentos de taxa de expediente os requerimentos e certidões relativos ao serviço militar e eleitoral.


Art. 5º – Este decreto entrará em vigor em 1º de janeiro de 1967, revogadas as disposições em contrário.


Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 31 de dezembro de 1966.

Alfredo Berri

Prefeito Municipal


Este decreto foi devidamente registrado e publicado nesta secretaria em 31 de dezembro de 1966.

Secretário

Decreto nº 47, de 31 de dezembro de 1966

Regula a incidência e cobrança da taxa de licença para os serviços diversos e fixa alíquota e dá outras providências

Alfredo Berri, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, no Estado de Santa Catarina, de acordo com a nova sistemática tributária determinada pela Lei Federal nº 5.172 de 25/10/66 e de conformidade com o item VI do art. 74 da Lei nº 22 de 14/11/1947, “Ad Referendum” da Câmara Municipal.

Decreta:


Art. 1º – Pela prestação de serviços de remuneração de prédios, apreensão e depósitos de bens móveis, semoventes e mercadorias, de alinhamento e de cemitério, inclusive quanto às concessões serão cobradas as seguintes taxas:

I. De remuneração de prédios;

II. De apreensão de bens móveis, semoventes e de mercadorias;

III. De alinhamento e nivelamento;

IV. De cemitério.


Art. 2º – A arrecadação das taxas de que trata este decreto será feito no alto da prestação do serviço antecipadamente ou posteriormente segundo as determinações do Poder Executivo e obedecerão à tabela seguinte cuja alíquota recai sobre o salário mínimo vigente no município:

Tabela para cobrança das taxas de serviços diversos

I. Taxa de numeração de prédios

Por emplacamento



1%

Nota: Além da taxa será cobrado o de custo da placa fornecida (fornecida como receita patrimonial)

II. Taxa de apreensão e Depósito de bens e mercadorias

Apreensão ou arrecadação de bens abandonados na via pública por unidade
5%

Armazenagem por dia ou fração, no depósito municipal:

1. De veículos por unidades
2%

2. De animal cavalar, suíno ou bovino por unidade
5%

3. De caprino, bovino, suíno ou canina por cabeça
5%

4. De mercadorias ou objetos de qualquer espécie por quilo
2%

Nota: Além das taxas acima se cobrarão as despesas com alimentação e o tratamento dos animais bem como as de transporte até o depósito.

III. Taxa de Alinhamento e Nivelamento

Alinhamento, por metro linear
0,01%

Nivelamento, por metro linear
0,01%

IV. Taxa de cemitério

1. De adulto, por cinco ano
10%

2. De infante, por três anos
5%

3. Inumação em carneiro

1. De adulto, por cinco anos
20%

2. De infante, por três anos
10%

Prorrogação do prazo


1. De sepultura rasa, por cinco anos
5%

2. De carneiro, por cinco anos
5%

Perpetuidade

1. De sepultura rasa, por metro quadrado
2%

2. De carneiro, por metro quadrado

3%

3. Jazigo (carneiro duplo, geminado) m²

4%

4. Nicho

5%

Exumações

1. Antes de vencido o prazo regulamentar de decomposição
10%

2. Após vencido o prazo regulamentar de decomposição
5%

Diversos

1. Abertura de sepultura, carneiro, jazigo ou mausoléu perpétuo, para nova inumação
10%

2. Entrada de ossada no cemitério


10%

3. Retirada de ossada do cemitério


10%

4. Remoção de ossada no interior do cemitério
10%

5. Permissão para construção de carneiro, colocação de inscrição e execução de obras de embelezamento 3%

6. Emplacamento


3%

7. Ocupação de ossaria, por cinco anos


3%

Notas: 1. Nos cemitérios das vilas e povoados, as taxas serão cobradas pela metade;

2. Além das taxas, do nº 11 será cobrada a parte o custo da construção de carneiro, jazigo ou nicho, de acordo com o orçamento organizado pela repartição competente da Prefeitura.

3. As taxas estabelecidas cobrirão apenas os serviços, escavações e enchimento de sepulturas, carneiros e jazigos, os de demolição de baldranes, lápidas ou mausoléus e reconstrução serão orçadas e cobradas à parte.


Art. 3º – Este decreto entrará em vigor na data de 1º de janeiro de 1967, revogadas as disposições em contrário.


Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 31 de dezembro de 1966.

Alfredo Berri

Prefeito Municipal


Este decreto foi devidamente registrado e publicado nesta secretaria em 31 de dezembro de 1966.

Secretário

Decreto nº 48, de 31 de dezembro de 1966

Regula a incidência para a cobrança da taxa de serviços urbanos, fixa alíquota e dá outras providências

Alfredo Berri, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, no Estado de Santa Catarina, de acordo com a nova sistemática tributária determinada pela Lei Federal nº 5.172 de 25/10/66 e de conformidade com o item VI do art. 74 da Lei nº 22 de 14/11/1947, “Ad Referendum” da Câmara Municipal.

Decreta:


Art. 1º – A taxa de serviços urbanos tem como fato gerador a prestação, pela Prefeitura de serviços de limpeza pública, iluminação pública, conservação do calçamento e vigilância e será devido pelos proprietários ou possuidores a qualquer título, de imóveis edificados ou não localizados em logradouros beneficiados por esses serviços.


Art. 2º – A taxa definida no artigo anterior incidirá sobre cada uma das economias autônomas beneficiadas pelos referidos serviços.


Art. 3º – A base do cálculo da taxa de serviços urbanos é o metro de testada do terreno multiplicado pelo número de serviços efetivamente prestados ou postos a disposição do contribuinte.


Art. 4º – A alíquota da taxa de serviço urbano será de 0,06% do salário mínimo vigente.


Art. 5º – A taxa de serviços urbanos será cobrada juntamente com os impostos imobiliários.


Art. 6º – Este decreto entrará em vigor em 1º de janeiro de 1967 revogadas as disposições em contrário.


Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 31 de dezembro de 1966.

Alfredo Berri

Prefeito Municipal


Este decreto foi devidamente registrado e publicado nesta secretaria em 31 de dezembro de 1966.

Secretário

Decreto nº 49, de 31 de dezembro de 1966

Dispõe sobre a contribuição de melhoria referente às obras de construção de estradas, fixar alíquota e da outras providências 

Alfredo Berri, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, no Estado de Santa Catarina, de acordo com a nova sistemática tributária determinada pela Lei Federal nº 5.172 de 25/10/66 e de conformidade com o item VI do art. 74 da Lei nº 22 de 14/11/1947, “Ad Referendum” da Câmara Municipal.

Decreta:


Art. 1º – Entende-se por obras de construção de estradas os trabalhos de levantamento, locação, cortes, aterros, desaterros, terraplanagem, pavimentação, escoamento e suas respectivas obras de arte, como pontes, viadutos, pontilhões, bueiros, mata-burros e outros quando se tratar de obra contratada os serviços de administração.

§ 1º São ainda consideradas como obras de construção as de pavimentação asfáltica, poliédrica ou a paralelepípedos, quando executados em toda extensão da estrada, ligando uma aglomeração urbana a outra.

§ 2º São consideradas apenas de conservação as obras de construção de desvios, retificação parcial, construção de pontes, viadutos, pontilhões, mata-burros e encaibramentos em estradas existentes.


Art. 2º – A contribuição de melhoria exigida na forma deste decreto destina-se exclusivamente a indenização parcial de despesas feita com a construção e conservação das estradas municipais e será exigida dos proprietários dos terrenos marginais na área rural do município, lindeiros ou adjacentes as obras realizadas quando da obra resultar beneficio para o mesmo.


Art. 3º – Contribuição de melhoria incidirá sobre a testada em metro linear nas propriedades localizadas na zona rural do município e servidas por estradas municipais.


Art. 4º – O cálculo para a cobrança da contribuição de melhoria encontrar-se-á multiplicando o total dos metros de testadas pela alíquota por metro linear fixada sobre o salário mínimo de 1%.


Art. 5º – A arrecadação desta contribuição far-se-á nos meses de Outubro em uma única prestação. 


Art. 6º – A contribuição de melhoria (rural) a ser cobrada na conformidade deste decreto é fixada em 5% sobre o salário mínimo vigente.


Art. 7º – Este decreto entrará em vigor em 1º de janeiro de 1967, revogadas as disposições em contrário.    


Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 31 de dezembro de 1966.

Alfredo Berri

Prefeito Municipal


Este decreto foi devidamente registrado e publicado nesta secretaria em 31 de dezembro de 1966.

Secretário

